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assegurados num conjunto restrito de serviços de urgência poli-
valentes a definir na respectiva rede de referenciação;

d) ‘Serviço de urgência médico-cirúrgica (SUMC)’ o segundo
nível de acolhimento das situações de urgência, que deve localizar-se
estrategicamente de modo que, como valor indicativo, dentro das
áreas de influência/atracção respectivas, os trajectos terrestres não
excedam sessenta minutos entre o local de doença ou acidente
e o hospital. Ainda como valor indicativo, a valorizar nos diferentes
contextos, este serviço deve distar mais de sessenta minutos de
outro serviço de urgência do nível médico-cirúrgico ou polivalente
(sendo, contudo, admissível a existência de mais de um serviço
de urgência médico-cirúrgico num raio de demora inferior ao citado
nos casos em que a população abrangida por cada hospital seja
superior a 200 000 habitantes) e dispor dos seguintes recursos:

Humanos — equipas de médicos, enfermeiros, técnicos de diag-
nóstico e terapêutica e outros profissionais de saúde de dimensão
e especialização adequada e necessários ao atendimento da popu-
lação da respectiva área de influência, periodicamente ajustadas
à evolução da procura do SU;

Das valências médicas obrigatórias e equipamento mínimo —
medicina interna, cirurgia geral, ortopedia, imuno-hemoterapia,
anestesiologia, bloco operatório (vinte e quatro horas), imagiologia
(radiologia convencional, ecografia simples, TAC), patologia clínica
(devendo assegurar todos os exames básicos, vinte e quatro horas);

O apoio das especialidades de cardiologia, neurologia, oftalmo-
logia, otorrinolaringologia, urologia, nefrologia (com diálise para
situações agudas) e medicina intensiva (unidade de cuidados inten-
sivos polivalente) ao serviço de urgência deve fazer-se de acordo
com o definido nas respectivas redes de referenciação. Nos locais
onde exista mais de um serviço de urgência com as referidas espe-
cialidades, pode, à excepção da medicina intensiva, em períodos
de menor casuística da efectiva procura e necessidade, ser asse-
gurado o atendimento urgente com recurso à rentabilização e cen-
tralização de recursos humanos e valências médicas num número
menor de serviços de urgência;

e) ‘Serviço de urgência básica (SUB)’ o primeiro nível de aco-
lhimento a situações de urgência, constitui o nível de cariz médico
(não cirúrgico, à excepção de pequena cirurgia no SU), podendo,
como valor indicativo, estar sediado numa área de influência que
abranja uma população superior a 40 000 habitantes em que, pelo
menos para uma parte, a acessibilidade em condições normais seja
superior a sessenta minutos em relação ao serviço de urgência médi-
co-cirúrgico ou polivalente mais próximo. O SUB permite o aten-
dimento das situações urgentes com maior proximidade das popu-
lações, dispondo dos seguintes recursos mínimos:

Humanos — dois médicos em presença física, dois enfermeiros,
técnico(s) de diagnóstico e terapêutica de áreas profissionais ade-
quadas, de acordo com a diversidade dos exames a efectuar, um
auxiliar de acção médica e um administrativo, por equipa;

De equipamento — material para assegurar a via aérea, oximetria
de pulso, monitor com desfibrilhador automático e marca passo
externo, electrocardiógrafo, equipamento para imobilização e trans-
porte do traumatizado, condições e material para pequena cirurgia,
radiologia simples (para esqueleto, tórax e abdómen) e patologia
química/química seca.»

18 de Dezembro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Louvor n.o 19/2007

A sala de partos do Hospital de Santa Maria Maior, E. P. E.,
sito em Barcelos, encerrou no dia 26 de Junho de 2006, cumprindo-se,
assim, o constante do meu despacho n.o 7495/2006, de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 4 de Abril
de 2006.

António de Oliveira Alves Leite, coordenador do Gabinete de Rela-
ções Públicas, Documentação e Informação da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, face à previsível presença de jornalistas de
diversos órgãos de comunicação social, deslocou-se ao Hospital refe-
rido a fim de fazer a interligação entre os membros do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
os jornalistas presentes.

Contudo, deparou-se com a presença de um aglomerado de pessoas
manifestando-se contra o encerramento da sala de partos, que o impe-
diram de exercer as suas funções públicas, atentando ainda contra
a sua segurança e integridade física.

Julgo, assim, ser da mais elementar justiça expressar público louvor
a António de Oliveira Alves Leite, coordenador do Gabinete de Rela-
ções Públicas, Documentação e Informação da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, pela coragem e presença de espírito mani-
festadas na noite de 26 de Junho de 2006, aquando do encerramento

da sala de partos do Hospital de Santa Maria Maior, E. P. E., sito
em Barcelos.

8 de Agosto de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

3000221202

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 728/2007

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
e nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o cargo de adjunta do meu Gabinete a licenciada Salomé
Oliveira Machuco Estevens, técnica superior de 1.a classe da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007.

14 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Saúde,
Francisco Ventura Ramos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 746/2007

Concurso de habilitação ao grau de consultor da carreira médica
hospitalar, aberto pelo aviso n.o 3287/2000 (2.a série), publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000

1 — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por meu despacho de 30 de Novembro de 2006, foi homologada
a classificação final da candidata na área profissional abaixo indicada:

Cirurgia vascular:

Helena Maria Cordeiro Meireles Martins — Não aprovada.

2 — Nos termos do disposto no n.o 32 do Regulamento acima indi-
cado, a candidata não aprovada dispõe de 10 dias úteis contados
após a publicação do presente aviso para recorrer da sua classificação
para o Ministro da Saúde.

4 de Dezembro de 2006. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Aviso n.o 747/2007

Concurso de habilitação ao grau de consultor da carreira médica
hospitalar, aberto pelo aviso n.o 13 593/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002.

1 — Em cumprimento do disposto no n.o 17 do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por meu despacho de 11 de Dezembro de 2006, foram
nomeados os júris da área profissional de radiologia, a seguir
indicados:

Júri n.o 1 (Norte):

Presidente — Dr. António Manuel Pereira Ribeiro, chefe do serviço
de radiologia do Hospital Geral de Santo António, E. P. E., Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Azevedo Pina Vaz, chefe do serviço de radiologia
do Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-
til, E. P. E.

Dr. Pedro João Dionísio Varzim Miranda, assistente hospitalar gra-
duado de radiologia do Hospital Geral de Santo António, E. P. E.,
Porto.

Dr. João Manuel Correia Reis Carneiro, assistente hospitalar gra-
duado de radiologia do Hospital de São João, E. P. E., Porto.

Dr. Joaquim Nélson Martins Ferreira Moura, assistente hospitalar
graduado de radiologia do Hospital de São João, E. P. E., Porto.

Dr. Américo Pinto Pais, assistente hospitalar graduado de radiologia
do Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-
til, E. P. E.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Gonçalves Bastos, chefe do serviço de radiologia
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.




